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MENSAGEM DO PRESIDENTE 

 

Acaraú/CE, 16 de dezembro de 2022. 

 

 

Senhores Membros do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da 

Região Litoral Norte,  

 

Temos a honra de encaminhar a Vossas Excelências para apreciação e 

deliberação em Assembleia Geral consorciada, a Resolução que dispõe sobre o 

orçamento anual para o exercício financeiro de 2023. 

 

A presente proposta orçamentária encontra-se compatível com as receitas 

estabelecidas nos Contratos de Rateio, além de empregar o princípio básico da 

prudência para as despesas. Referidas despesas foram fixadas obedecendo à escala 

de prioridades, elegendo inicialmente as obrigatórias e indispensáveis à manutenção 

deste Ente público consorcial, para se chegar por fim à realização de capital, 

especialmente às de investimentos, cuja realização dependerá de fontes de recursos 

próprias superavitárias ou de transferências de convênios, onde vinculamos a 

destinação de recursos das mesmas a uma arrecadação de transferências de outras 

esferas de Governo. 

 

A proposta orçamentária ora apresentada, está acompanhada dos anexos e 

demonstrativos obrigatórios constantes da Lei n°4.320/64, além daqueles exigidos 

pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n°101/2000). 

 

Ademais, promovemos a atualização dos procedimentos da gestão 

orçamentária, financeira e contábil em consonância com a portaria STN N°274, de 17 

de maio de 2016, momento em que apresentamos o demonstrativo Despesa 
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orçamentária dos entes consorciados com base nos Contratos de Rateio, cuja 

finalidade é proporcionar que os seus respectivos orçamentos consignem dotações 

orçamentárias por "elemento de despesa" com base nos referidos pactos.  

 

Estas são as considerações que julgamos necessárias nesta mensagem de 

encaminhamento da proposta orçamentária para 2023, pelo que esperamos contar 

com o apoio de Vossas Excelências para aprovação da suscitada Resolução, 

oportunidade que aproveitamos para apresentar a todos os mais sinceros votos de 

estima e consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

________________________________________ 
Elizeu Charles Monteiro 

Prefeito Municipal de Itarema 
Presidente do Consórcio Público de Manejo dos  

Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS  

DA REGIÃO LITORAL NORTE 

 

 

 

RESOLUÇÃO-CPMRS-RLN Nº 10, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022 

 
Estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Orçamento Anual de 2023 do Consórcio 
Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da 
Região do Litoral Norte, e dá outras 
providências. 

 

 

O Presidente do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral 
Norte, Sr. Elizeu Charles Monteiro, no uso das atribuições legais e regimentais, 
considerando a deliberação e decisão nos termos do Protocolo de Intenções ratificado 
pelas Leis municipais dos Entes públicos federados, e considerando a deliberação e 
decisão da assembleia geral realizada no dia de 16 de dezembro de 2022,  
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º. Esta Resolução Estima a Receita e Fixa a Despesa do Consórcio Público de 
Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte para o exercício financeiro de 
2023, compreendendo o Orçamento Fiscal, abrangendo todas as ações vinculadas, 
instituídas e mantidas pelo Consórcio. 
 
§ 1º. O Orçamento do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 
Litoral Norte constitui-se em uma peça orçamentária única, abrangendo todas as 
receitas e despesas para o exercício de 2023. 
 
§ 2º. Constituem anexos e fazem parte desta Resolução: 

I. Projeção da Receita Corrente Líquida; 
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II. Totais por tipo de Orçamento; 
III. Demonstrativo da Despesa por Função; 
IV. Receitas por Fonte de Recurso; 
V. Fontes de recurso por Grupo de Despesa; 
VI. Projeção das Despesas com Pessoal; 
VII. Demonstrativo das receitas por Fontes e das Despesas por Funções: 
VIII. Demonstrativo das receitas por Fontes e das Despesas por usos; 
IX. Demonstração da receita e despesa segundo as categorias 

econômicas;  
X. Receita segundo as categorias econômicas; 
XI. Demonstrativo da Natureza da Despesa segundo as categorias 

econômicas; 
XII. Programa de Trabalho; 
XIII. Demonstrativo de funções, subfunções e programas por projetos e 

atividades; 
XIV. Demonstrativo de funções, subfunções e programas conforme 

vínculo dos recursos; 
XV. Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções; 
XVI. Relação de Projetos e Atividade; 
XVII. Detalhamento da despesa; 
XVIII. Despesa orçamentária dos entes consorciados com base no contrato 

de rateio, por elemento de despesa; 
 
Art. 2º. O orçamento do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 
Litoral Norte, em obediência ao princípio do equilíbrio das contas públicas de que trata 
a Lei Complementar nº. 101/2000, de 4 de maio de 2000, em seu art. 1º, § 1º, fica 
estabelecido em igual valor entre a receita estimada e a soma das despesas 
autorizadas. 
 
Art. 3º. A Receita Orçamentária, que decorrerá da arrecadação de contribuições dos 
entes consorciados, nos termos dos respectivos Contratos de Rateio, transferências 
estaduais e federais e demais receitas correntes e de capital conforme a legislação 
vigente é estimada em R$ 5.025.803,20 (cinco milhões, vinte e cinco mil e 
oitocentos e três reais e vinte centavos), demonstradas segundo a discriminação 
constantes dos anexos, parte integrante desta Resolução, e de acordo com os 
seguintes desdobramentos: 
 

RECEITAS VALOR (R$) 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES R$ 4.820.803,20 
RECEITAS PATRIMONIAL R$    200.000,00 
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OUTRAS RECEITAS CORRENTES R$        5.000,00 
TOTAL DAS RECEITAS R$ 5.025.803,20 

 

Art. 4º. A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita total, fixada em R$ 
5.025.803,20 (cinco milhões e vinte e cinco mil oitocentos e três reais e vinte 
centavos), discriminadas por categorias econômicas conforme desdobramento a 
seguir: 
 

DEPESAS VALOR (R$) 
DESPESAS CORRENTES R$   5.025.803,20 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS R$      470.184,96 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES R$   1.123.704,62 
SUPERAVIT DO ORÇAMENTO 
CORRENTE R$   3.431.913,62 
DESPESAS DE CAPITAL R$  3.431.913,62 
INVESTIMENTOS R$  3.431.913,62 
TOTAL DAS DESPESAS R$  5.025.803,20 

 
 
Art. 5º. A Despesa autorizada será disposta em dotações orçamentárias atribuídas a 
créditos orçamentários, organizada pela classificação da despesa funcional, de 
estrutura programática e natureza da despesa até o menor nível de classificação. 
 
Art. 6º. A despesa total, fixada à conta dos recursos previstos, segundo a discriminação 
dos quadros programa de trabalho e natureza da despesa, apresenta por órgãos, o 
desdobramento a seguir: 
 

ÓRGÃOS VALOR (R$) 
1 – CPMRS – RLN   
5 – GESTÃO AMBIENTAL R$ 5.025.803,20 
TOTAL GERAL R$ 5.025.803,20 

 

Art. 7º. Fica autorizado o presidente do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos 
Sólidos da Região Litoral Norte, em conjunto com a Diretoria Executiva, a proceder à 
abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 100% (cem por cento) do 
total da despesa fixada nesta Resolução, para reajustar os custos de atividades e 
projetos: 

I- Utilizando-se a fonte de recursos previstos no inciso I do § 1°, do Art. 43 da 
Lei N° 4.320, de 17 de março de 1964, denominado superávit financeiro, 
apurado no Balanço Patrimonial do Exercício anterior; 
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II- Utilizando-se a fonte de recurso os provenientes de excesso de 
arrecadação, representado pela soma das diferenças positivas, registradas 
mensalmente, decorrentes do confronto realizado entre a receita prevista 
orçamentariamente e a receita efetivamente arrecadada, devendo não se 
perder de vista à tendência do exercício, inteligência do inciso II do § 1º, do 
Art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

III- Utilizando-se como fonte de recursos compensatórios os resultantes de 
anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais autorizados em lei, na forma do inciso III do § 1º, do Art. 43 da Lei 
n° 4.320, de 17 de março de 1964; 

IV- O produto de operações de crédito autorizado. 
 
Art. 8º. Fica vedada à Presidência a realização e o pagamento de despesas, sem que 
haja para as mesmas o correspondente saldo orçamentário suficiente na subconta. 
 
Art. 9º. A realização de novas despesas não previstas no Orçamento dependerá de 
aprovação da Assembleia Geral, sob a forma de alteração do presente orçamento. 
 
Art. 10. O controle da execução orçamentária será realizado de forma a preservar o 
equilíbrio de caixa para cada uma das fontes de recursos e respectivos detalhamentos, 
conforme disposto nos artigos 8º e 50 da Lei Complementar nº. 101/2000. 
 
Art. 11. A Superintendência publicará no quadro de avisos o Orçamento Geral e todas 
as alterações ocorridas no respectivo orçamento. 
 
Art. 12. Esta Resolução produzirá seus efeitos a partir de 16 de dezembro de 2022. 
 

Acaraú/CE, 16 de dezembro de 2022. 

 

 

	
	

________________________________________ 
Elizeu Charles Monteiro 

Prefeito Municipal de Itarema 
Presidente do Consórcio Público de Manejo dos  

Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte 


